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RESUMO      
 
Objetivos: Este estudo objetiva apontar a importância da modalidade pregão, as inovações trazidas 
pelo Decreto nº 10.024/2019 e as inferências na Lei de licitações e contratos. 
 
Metodologia: Para alcançar o que se objetiva transmitir, cientificamente, neste artigo, utiliza-se da 
abordagem qualitativa, devido à importância da relação dinâmica que se impõe entre o sujeito e a 
realidade; cujo caráter é descritivo através do uso de procedimento técnico de pesquisa 
bibliográfica, por meio de doutrina e legislações pertinentes. 
 
Resultados: Sem dúvidas, o uso adequado dos recursos públicos, a utilização de novas tecnologias 
e a transparência nos processos de contratações no âmbito da Administração Pública são de suma 
relevância para o bom funcionamento da máquina pública. Para a concretização dos ideais eficácia 
e eficiência, a Administração Pública adota modalidades para a aquisição de bens, serviços e 
insumos. Nesse sentindo, a modalidade de pregão eletrônico além de dispor de maior agilidade e 
eficiência, também facilita o acesso às informações dos certames, beneficiando a fiscalização e o 
controle de recursos públicos utilizados pela maquina pública. 
 
Contribuições: A principal contribuição deste trabalho é apresentar a modalidade pregão que 
surgiu no ano de 2000 como uma nova ferramenta para o ente público realizar aquisições, com 
mais celeridade e eficiência e descrever as principais alterações em sua legislação, advinda do 
Decreto nº 10.024/2019. 
 




Received on July 12th, 2019 
Approved on November 03th, 2019       How to Cite  
            (APA)_______________________________________________________________________ 
Sobral, P., & Neto, R. (2020). O Pregão Eletrônico Como Ferramenta De Eficiência Na Gestão 




1 Universidade Tiradentes - UNIT, Sergipe, (Brasil). E-mail: patncss@gmail.com Orcid id: https://orcid.org/0000-
0002-3725-6339  
2 Universidade Tiradentes - UNIT, Sergipe, (Brasil). E-mail: patncss@gmail.com  
 
   
 
 O Pregão Eletrônico Como Ferramenta De Eficiência Na Gestão Pública 
 
 










Objectives: This article seeks to point out the trading session, the innovations brought by Decree No. 
10.024 / 2019 and its inferences in the Bidding and Contracts Law. 
 
Methodology: To achieve what is intended to be transmitted, scientifically, in this work, the qualitative 
method is used, due to the importance of the nature of the theme and bibliographic research, through 
books, theses and pertinent legislation. 
 
Results: Undoubtedly, the proper use of public resources, the use of new technologies and transparency 
in the hiring and contracting processes within the scope of the Public Administration are of paramount 
importance for the good functioning of the public sector. To achieve the ideals of results and efficiency, 
the Public Administration adopts modalities for the acquisition of goods, services and inputs. In this sense, 
the electronic auction modality, in addition to providing greater agility and efficiency, also facilitates 
access to information about the fairs, benefiting the inspection and control of public resources used by 
the public machine. 
 
Contributions: The main contribution of this work is to present the trading session that emerged in 2000 
as a new tool for the public entity to make acquisitions, with greater speed and efficiency. 
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Inegável que o Estado está incumbido de atender 
aos anseios da coletividade pela qual responde e, 
para tanto se torna necessária a aquisição de bens e 
serviços, por meio de contratações efetuadas por 
processos licitatórios, objetivando aquisições mais 
vantajosas, que devem observar regramentos 
próprios e princípios norteadores, com o escopo 
precípuo de resguardar o interesse público. 
Nesse viés, a licitação atua como ferramenta de 
prevenção de irregularidades e, consequentemente, 
de contratações danosas aos cofres públicos. Assim, 
por meio da licitação o ente público adquire bens e 
serviços pelo menor preço que deve ser ofertado por 
fornecedores que preencham as exigências legais 
constantes no certame licitatório.  
O Princípio da Licitação estabelece que, em regra, 
antes de uma contratação pública é indispensável 
realizar um procedimento licitatório, cuja 
modalidade varia de acordo com as especialidades do 
objeto almejado ou seu valor.  
Nesse contexto, o pregão, como a “mais nova 
modalidade de licitação”, objeto de pesquisa deste 
artigo, surge com a finalidade de atender aos anseios 
de produtividade e eficiência na utilização dos 
recursos públicos. O que se almeja é examinar os 
fundamentos jurídicos e administrativos do pregão 
eletrônico, especialmente com o advento do Decreto 
nº 10.024/2019. Para tanto, realiza-se uma pesquisa 
bibliográfica de caráter qualitativo, com base nas 
legislações pertinentes, princípios, julgados e 
doutrina. 
Inegável que os métodos advindos da Lei do 
Pregão, como a utilização da tecnologia de 
informação e a implantação do Registro de Preço 
impulsionam o serviço público no uso com eficiência 
de um planejamento adequado de seus órgãos 
administrativos. Isto apresenta-se no somatório de 
valores movimentados através do uso do pregão.  
 
O contexto evolutivo da Administração Pública e do 
processo licitatório 
 
A Administração Pública, de fato, perpassou por 
diversas reformas/fases em seu funcionamento. 
Entre elas: o Patrimonialismo, a Burocracia e 
Gerencial. 
A primeira, predominante até a década de 30, do 
século XX, como primeiro modelo de administração 
de Estado, no qual os bens do Estado eram 
confundidos com os bens da coroa ou do rei. 
Portanto, durante esse período, inexistia qualquer 
distinção entre o patrimônio público e privado dos 
soberanos (BRESSER-PEREIRA, 1998). 
Quebrando esse contexto de nepotismo e 
corrupção, a partir da década de 30, surge o modelo 
burocrático, defendido por Weber, insurgente ao 
anterior, que estabelecia o controle do processo, a 
separação entre a coisa pública e a privada, a 
impessoalidade, o respeito às normas e estatutos 
rígidos e a implementação da hierarquia. Este 
período remonta à transição do Estado 
patrimonialista para o Estado Liberal e 
Constitucional.  
Assim, para Max Weber apud Chiavenatto (2003, 
p. 262) o modelo burocrático é uma “organização 
eficiente por excelência, e para atingir esta eficiência 
a burocracia explica detalhadamente como as coisas 
deverão ser feitas”. Todavia, esse modelo ainda 
afastava a população das questões de cunho coletivo, 
o que ainda mantinha o abismo social e a ínfima 
participação popular nas decisões da máquina 
administrativa.  
Já a administração gerencial surge como uma 
ferramenta para corrigir os equívocos da burocracia, 
a crise que emergia do Estado de Bem-Estar 
keynesiano e burocrático. Esse contexto impulsionou 
e exigiu a reforma administrativa na década de 90 
que, por meio, do novo gerencialismo público 
racionalizou a administração burocrática (SOBRAL DE 
SOUZA; SOARES, 2019). 
Nesta senda, o modelo gerencial se tornou 
realidade em um contexto mundial desenvolvido e 
apto a implementar o crescimento da qualidade e da 
eficiência dos serviços ofertados pela Administração 
Pública.  
Cabe oportuno versar, ainda, sobre a considerada 
“nova administração pública” que desponta como o 
modelo societal, manifestação crítica ao modelo 
anterior. O modelo societal consubstancia-se no 
anseio de expansiva participação popular na atuação 
da Administração Pública, o que transfere os 
cidadãos do polo de simples administrado para 
interventor da gestão administrativa. 
Nesse contexto, para De Paula (2005, p. 37) 
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[...] manifesta-se nas experiências alternativas 
de gestão pública, como os Conselhos Gestores 
e o Orçamento Participativo, e possui suas 
raízes no “ideário dos herdeiros políticos das 
mobilizações populares contra a ditadura e pela 
redemocratização do país, com destaque para 
os movimentos sociais, os partidos políticos de 
esquerda e centro-esquerda, e as organizações 
não-governamentais”. 
 
Contudo, remontando ao modelo burocrático, 
sem dúvidas, esse influiu na legislação vigente sobre 
compras governamentais que com o modelo 
gerencial aprimorou-se em relação as disfunções que 
ocasionavam ineficiência e morosidade na máquina 
pública. 
Na aquisição de bens e serviços pela 
Administração Pública utiliza-se a licitação (um 
conjunto de procedimento administrativo). O 
primeiro texto a tratar de licitações no Brasil foi o 
Decreto nº 2.296/1862, um regulamento para as 
aquisições de serviços sob a responsabilidade do 
Ministério da Agricultura, Comércio e Obras públicas.     
Licitação importa em “um procedimento 
administrativo preparatório do futuro ajuste, de 
modo que não confere ao vencedor nenhum direito 
ao contrato, apenas uma expectativa de direito.” 
(Meirelles, 2016, p. 307).  
Com algumas alterações foi editado o Decreto nº 
4.536/1922 (que organizava o Código de 
Contabilidade da União), direcionando somente 20 
artigos ao tema de licitações, especialmente o art. 49 
que determinava o modo de concorrência pública 
para os fornecimentos acima de certo valor e para 
obras quando ultrapassasse o dobro do valor 
determinando para o fornecimento.  
Já o Decreto-Lei nº 200/1967 (que estabeleceu a 
reforma administrativa federal e tratou de licitações 
no Título XII), destinou apenas 20 artigos a este tema. 
 
3 Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: 
XXVII – normas gerais de licitação e contratação, em todas as 
modalidades, para as administrações públicas diretas, 
autárquicas e fundacionais da União, Estados, Distrito Federal 
e Municípios, obedecido o disposto no art. 37, XXI, e para as 
empresas públicas e sociedades de economia mista, nos 
termos do art. 173, § 1°, III; (grifamos). 
Art.37 A administração pública direta e indireta de qualquer 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, 
também, ao seguinte: 
Foi a primeira vez que se fez alusão aos “Princípios da 
Licitação”, bem como à previsão dos casos em que é 
cabível a dispensa da licitação.  
A Lei nº 5.456/1968 surgiu para determinar o 
Decreto anterior fosse aplicado aos Estados e 
Municípios, reduzindo os prazos de publicação à 
metade. Ainda, estabeleceu que as leis estaduais 
fixassem os valores que deveriam ser aplicados em 
cada modalidade de licitação e, ainda, permitia, no 
art. 4º, que os Estados legislassem supletivamente 
sobre licitações. 
Já o Decreto-Lei nº 2300/1986 foi considerado o 
grande marco da licitação no Brasil até aquele 
período. Com 90 artigos pertinentes a Administração 
Federal trazia, em especial, a incumbência privativa 
da União em legislar sobre as normas gerais de 
Licitação, cabendo aos estados e municípios legislar 
sobre as demais.  
Apenas a Constituição Federal de 88 começou a 
regular o instituto das licitações e contratações 
públicas, incumbindo a União3 para legislar sobre 
normas Gerais de Licitação para todos os entes da 
federação. 
Para Ivan Barbosa Rigolin (2009, p. 45), 
“Sobrevindo a nova Constituição Federal de 1988, ela 
recepcionou integralmente aquela orientação da Lei 
Licitatória de 1986, dispondo por vez primeira no 
direito constitucional brasileiro, sobre licitações e 
contratações administrativas [...]”. 
Ainda, cabe pontuar a atual Lei de Licitações e 
Contratos, a Lei nº 8.666/1993. Com 126 artigos, o 
objetivo foi trazer mais segurança às contratações 
públicas, ampliando-se o número de regras e 
transformando todo o conjunto da lei em normas de 
licitações e contratos.  
Depois da Lei nº 8.666/93 surgiu o RDC (Regime 
Diferenciado de Contratação), a Lei das Estatais (Lei 
XXI – ressalvados os casos especificados na legislação, as 
obras, serviços, compras e alienações serão contratados 
mediante processo de licitação pública que assegure 
igualdade de condições a todos os concorrentes, com 
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, 
mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, 
o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica 
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nº 13.303/2016) e o tema principal deste artigo a Lei 
do Pregão (Lei nº 10.520/2002 e Decreto nº 
10.024/2019), que será analisada em entretítulo 
específico. 
 
Os Princípios da Administração Pública em 
procedimento licitatório  
 
Sem dúvidas, a Administração Pública com o 
objetivo de alcançar o bem-estar da coletividade 
deve orientar seus atos conforme os denominados 
Princípios da Administração Pública, os quais à luz do 
caput do artigo 37 da Constituição Federal de 1988, 
bem como em legislação infraconstitucional, 
orientam todos os atos administrativos, inclusive, os 
procedimentos licitatórios.  
Dessa forma, os princípios da Administração 
Pública estão assim elencados na Constituição 
Federal de 1988 (Capítulo VII - Da Administração 
Pública), 
 
Art. 37. A administração pública direta e indireta 
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá 
aos princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência e, também, 
ao seguinte: [...] (grifo nosso) (BRASIL, 1988).   
  
O princípio da legalidade determina que a 
Administração Pública só poderá agir do acordo com 
a lei, conforme a lei autorizar expressamente (ato 
vinculado), inciso II, do art. 5º. da Carta 
Constitucional: “Ninguém será obrigado a fazer ou 
deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei” 
ou quando existir previsão legal (ato discricionário). 
Assim, o licitante que for lesado em relação à 
inobservância da norma, poderá impugnar 
judicialmente o procedimento (DI PIETRO, 2018). 
O princípio da impessoalidade, que deve ser 
observado tanto em relação aos administrados 
quanto em relação à própria Administração, 
determina que em relação aos administrados o 
agente público deve praticar o ato administrativo se 
colocando como se fosse a própria instituição pública 
agindo, de forma imparcial, obstando qualquer tipo 
de benefício a certas pessoas em detrimento de 
outras ou, ainda, perseguições ou prejuízos. No 
campo das licitações este princípio está intimamente 
ligado aos da isonomia e do julgamento objetivo, 
estabelecendo que todos os licitantes deverão, 
destarte, receber tratamento igual, em termos, 
direitos e obrigações. 
O princípio da publicidade deve viabilizar que a 
sociedade possua controle das ações Administrativas, 
com transparência, por meio da publicação dos atos 
administrativos de interesse da coletividade, 
respaldados por exigências legais, como requisito de 
eficácia. Como exemplo a abertura dos envelopes da 
documentação e da proposta em público e a 
publicação oficial das decisões dos órgãos julgadores 
e do respectivo contrato, ainda que de forma 
resumida (arts. 32, § 32, e 43, § 12). 
O princípio da moralidade ou da probidade 
administrativa exige que o agente público aja com 
decoro, honestidade, ética, boa fé e probidade no 
exercício dos atos administrativos. Assim, como 
pressuposto de validade do ato, deve seguir o 
cumprimento aos mandamentos legais pertinentes. 
Portanto, quando se fere a moralidade 
administrativa, naturalmente se feriu anteriormente 
a legalidade.  
Já, em seu turno, o princípio da eficiência, indo 
mais além, requer que o agente atue dentro da 
legalidade, da moralidade, da impessoalidade e que, 
acima de tudo, traga resultados positivos à 
Administração Pública. O ideal de eficiência traz 
consigo a relação custo-benefício, a celeridade, a 
efetividade na prestação de serviços e a ideia da boa 
administração. Alguns autores aliam a eficiência 
(fazer o que se espera) a eficácia (alcançar os 
resultados esperados ou metas estabelecidas pela 
Administração) (SOBRAL DE SOUZA, 2011).  
Sem dúvidas, para a adequada escolha da 
modalidade licitatória, o princípio da eficiência é 
essencial, que direciona os atos da Administração 
para a economia de tempo e recursos.  
Segundo a Lei de Licitações e Contratos (Lei nº 
8.666/93) o procedimento licitatório, além dos 
princípios acima mencionados deve também 
respeitar os princípios da “seleção da proposta mais 
vantajosa para a administração e a promoção do 
desenvolvimento nacional sustentável e será 
processada e julgada em estrita conformidade com 
os princípios básicos da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 
publicidade, da probidade administrativa, da 
vinculação ao instrumento convocatório, do 
julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.” 
(art. 3º).      
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Em relação ao princípio da promoção do 
desenvolvimento nacional sustentável, este é 
relacionado não apenas com o contexto ambiental, 
como a maioria das pessoas pensam quando se fala 
em sustentabilidade, mas também refere-se ao 
desenvolvimento sustentável em diversos aspectos, 
dentre eles, o social, o econômico, o político, o ético 
e também o ambiental. 
Já o princípio da vinculação ao instrumento 
convocatório, preconiza que os interessados deverão 
apresentar as suas propostas baseadas nas condições 
estabelecidas pela Administração pública no edital ou 
na carta-convite. Assim, como exemplo, caso aceita a 
proposta ou celebrado o contrato com desrespeito às 
condições previamente determinadas, violados 
foram os princípios da licitação, especialmente, o da 
igualdade entre os licitantes, uma vez que aquele que 
se prendeu aos termos do edital poderá ser 
prejudicado pela melhor proposta apresentada por 
outro licitante que os descumpriu (DI PIETRO, 2018). 
Por fim, no que tange ao princípio do julgamento 
objetivo, também decorrente do princípio da 
legalidade, o julgamento das propostas deverá ser 
realizado conforme os critérios determinados no 
edital. 
Diante disso, infere-se que o procedimento 
licitatório é dever inafastável dos órgãos da 
Administração Pública, sendo imprescindível 
orientar-se de acordo com os princípios norteadores 
de todos os atos públicos, em prol da concretude de 
sua finalidade precípua, o alcance do interesse 
público. 
 
O Pregão Eletrônico como ferramenta de eficiência 
da máquina estatal 
 
A Lei nº 8.666/93 determina cinco modalidades de 
licitação, em seu art. 22. São elas: concorrência, 
tomada de preços, convite, concurso e leilão. Ainda, 
o § 8º do mesmo artigo veda a criação de outras 
modalidades de licitação ou a combinação das 
referidas no supracitado texto legal.  
Todavia, em 2000 foi editada a Medida Provisória 
nº 2.026. Tal medida instituiu o pregão como nova 
modalidade de licitação. Em 2002 a MP foi convertida 
na Lei nº 10.520. Na oportunidade, ampliou-se a 
utilização da nova modalidade não somente à União, 
mas também aos Estados, Distrito Federal e 
Municípios.  
Logo, a título de definição, o Pregão é considerado 
a modalidade de licitação utilizada para a aquisição 
de bens e serviços comuns, independente do valor 
estipulado da contratação, no qual a disputa pelo 
fornecimento é realizada através de propostas e 
lances em sessão pública (DI PIETRO, 2018).  
Cabe ressaltar que o § 1º do art. 2º da Lei nº 
10.520/02 permite a realização do pregão por meio 
da tecnologia de informação, nos termos de 
regulamentação específica. Essa regulamentação 
consta do Decreto nº 10.024/2019 que revogou o 
Decreto nº 5.450/2005 e o Decreto nº 5.504/05. 
Inegável a importância do estudo e do debate 
sobre a modalidade pregão como forma de compra 
governamental diante do exame dos dados do 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, 
publicados no Portal de Compras Governamentais. 
De acordo com o órgão, em 2018 o valor das compras 
públicas brasileiras realizadas por intermédio de 
pregões eletrônicos totalizou 99,71% das licitações, 
sendo 64,1% referentes a contratação de materiais e 
35,9% referentes a contratação de serviços. O valor 
total das compras realizadas naquele ano foi de R$ 
47,7 bilhões, no qual as aquisições realizadas via 
pregão, presencial e eletrônico, totalizaram R$ 19,1 
bilhões, correspondendo a 40,16% das aquisições 
realizadas por esta modalidade de licitação (BRASIL, 
2019b). 
Diante disso, torna-se essencial traçar os 
principais aspectos que o novo decreto traz a respeito 
do pregão eletrônico.  
O novo decreto (nº 10.024/2019) foi estruturado 
em conformidade com o Decreto Federal nº 
9.197/2017 que, dentre outros, estabelece que os 
atos normativos devem ser redigidos com clareza, 
precisão e ordem lógica e, ainda, deve observar as 
diretrizes como a articulação da linguagem mais 
adequada à compreensão do objetivo, do conteúdo e 
do cumprimento do ato normativo, entre outros.   
Oportuno mencionar que em quase uma década, 
o Tribunal de Contas da União (TCU) adota 
entendimento consolidado sobre a possibilidade de 
uso do pregão para a seleção de contratados 
responsáveis pela execução de determinados 
serviços de engenharia. À vista disso, apresenta o 
enunciado da Súmula nº 257 do TCU que “o uso do 
pregão nas contratações de serviços comuns de 
engenharia encontra amparo na Lei 10.520/2002”. 
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Nesse passo, o decreto nº 10.024/2019 apenas 
ratificou o teor da Súmula nº 257 do TCU. 
Cabe destacar, apesar de vigência do decreto 
desde 28 de outubro de 2019, seus efeitos não são 
automáticos, segundo o art. 52 do referido decreto. 
Com a criação da Instrução Normativa 206 de 18 de 
outubro de 2019 do Ministério da Economia, os 
prazos para adequação das entidades que realizam 
licitações com recursos oriundos da União são: a) a 
partir de 28 de outubro de 2019, para os Estados e o 
Distrito Federal; b) a partir de 03 de fevereiro de 
2020, para os municípios com mais de 50 mil 
habitantes; c) a partir de 06 de abril de 2020, para os 
municípios entre 15 a 50 mil habitantes; e, d) a partir 
de 01 de junho de 2020, para os municípios com 
menos de 15 mil habitantes (BRASIL, 2019c).  
O pregão na modalidade eletrônica, também 
condiciona-se aos princípios constitucionais da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 
igualdade, da publicidade, da eficiência, além 
daqueles pertinentes ao procedimento licitatório, da 
probidade administrativa, do desenvolvimento 
sustentável4, da vinculação ao instrumento 
convocatório, do julgamento objetivo, da 
razoabilidade, da competitividade, da 
proporcionalidade e aos que lhes são correlatos (art. 
2º do Decreto nº 10.024/19). 
Neste momento cabe apresentar as principais 
alterações/inovações trazidas pelo Decreto nº 
10.024/2019 à modalidade de pregão eletrônico.  
O art. 1º, §1º, do novo decreto torna obrigatório 
o uso do pregão eletrônico por órgãos da 
administração pública federal direta, autárquica, 
fundacional e fundos especiais, contrariando o art. 4º 
do revogado Decreto nº 5.450/05 que determina o 
 
4 Esse foi acrescentado no Estatuto das Licitações pela Lei nº 
12.349/2010 e, atualmente se encontra expresso como 
princípio norteador da realização dos certames licitatórios na 
modalidade pregão, em decorrência dos normativos, 
nacionais e estrangeiros, que impõem o respeito ao 
desenvolvimento sustentável, bem como a jurisprudência do 
TCU que apresenta a necessidade de que os “Planos de 
Gestão de Logística Sustentável (PLS) estejam estabelecidos 
no planejamento estratégico de cada órgão e entidade da 
Administração Pública Federal”. 
5 Nesse âmbito, as definições de cada contratação são 
necessárias para compreender as vedações estabelecidas no 
Decreto. 
Art. 3º  Para os efeitos deste Decreto, consideram-se: […] 
uso preferencial da forma eletrônica do pregão para 
a aquisição de bens e serviços comuns. A 
obrigatoriedade, ainda, se aplica, conforme o §3º do 
mesmo artigo aos Estados, Distrito Federal e 
Municípios, a realização de pregão eletrônico para a 
contratação de bens e serviços “com a utilização de 
recursos da União oriundos de convênios, contratos 
de repasse ou de transferências fundo a fundo”. Tal 
ditame objetiva cumprir as atuais notas técnicas da 
Controladoria-Geral da União – CGU que apresentam 
as fragilidades no pregão presencial. 
Vale ressaltar que os dispositivos do novo decreto 
não se aplicam às empresas públicas e às sociedades 
de economia mista, uma vez que estas possuem 
regime licitatório próprio, ditado pela Lei nº 
13.303/2016 (Lei das Estatais), e estão obrigadas a 
editarem seus regulamentos internos de licitações e 
contratos, devendo dispor sobre procedimentos de 
licitação e contratação direta (art. 40, IV). Portanto, a 
modalidade pregão, na Lei das Estatais, apenas 
apresenta a sua utilização preferencial como diretriz 
(art. 32, IV). 
 Outro aspecto relevante do novo decreto é a 
possibilidade de utilização do sistema de cotação 
eletrônica em suas contratações por dispensa de 
licitação, com base no valor obtido por tal cotação ou 
utilizando da forma preconizada no art. 29 da Lei nº 
13.303/2016 (Lei das Estatais), que inclusive desce ao 
detalhe de se estabelecer formas de se obterem 
valores compatíveis com aquele bem ou serviço que 
se pretende adquirir na licitação. 
Ainda, o texto do decreto alude as hipóteses em 
que não cabe o uso do pregão eletrônico. São elas5: 
a) para a contratação de obras; b) para locações 
imobiliárias e alienações; e c) para a contratação e a 
III – Bens e serviços especiais: aqueles que, por sua alta 
heterogeneidade ou complexidade, não possam ser descritos 
na forma do inciso II deste artigo. […] 
V – Obras: toda construção, reforma, fabricação, recuperação 
ou ampliação de bem imóvel, realizada por execução direta 
ou indireta. […] 
VII – Serviços comuns de engenharia: toda a atividade ou 
conjunto de atividades que  necessite da participação e 
acompanhamento de profissional engenheiro  
habilitado  conforme o disposto na Lei Federal nº 5.194, de 24 
de dezembro de 1966, e cujos  padrões de desempenho e 
qualidade possam ser objetivamente definidos 
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aquisição de bens e serviços especiais, inclusive os 
serviços especiais de engenharia (art. 4º). 
O Decreto também, em seu art. 5º prevê, para a 
realização das licitações na modalidade de pregão, o 
uso obrigatório do Sistema de Compras do Governo 
Federal – Comprasnet. Tal obrigatoriedade 
condiciona os integrantes originários do SISG 
(Sistema de Serviços Gerais) que, conforme o art. 1º, 
§1º, do Decreto nº 1.094/1994, abrangem “os órgãos 
e unidades da Administração Federal direta, 
autárquica e fundacional“.  
Diante disso, os demais entes federados, quando 
receberem recursos da União, mesmo estando 
obrigados a realizarem as licitações para a aquisição 
de bens e serviços comuns na modalidade do pregão, 
podem utilizar outros sistemas para a dispensa 
eletrônica, que podem ser sistemas próprios ou 
outros disponibilizados no mercado, afora o 
Comprasnet, desde que integrados à plataforma de 
operacionalização das modalidades de transferências 
(Plataforma +Brasil) (art. 5º, §2º). 
O Decreto, ainda, estabelece o estudo técnico 
preliminar - ETP como uma das peças a compor a 
instrução dos processos de contratação na forma 
pregão. Este documento é considerado o documento 
constitutivo da etapa inicial do planejamento de uma 
contratação e inicia o termo de referência elaborado 
caso a contratação seja viável (Art. 3º, IV). 
Em relação ao parecer jurídico na instrução de 
processos referentes aos pregões eletrônicos, o §3º 
do art. 8º determina a sua dispensa quando o órgão 
de assessoramento jurídico tiver aprovado parecer 
jurídico referencial, caso em que deverá ser anexado 
aos autos do processo. 
Já o aspecto sigiloso do orçamento e da sua não 
divulgação no instrumento convocatório, a 
jurisprudência do TCU, no Acórdão 2.989/2018-
Plenário, decidiu pela não obrigatoriedade de 
divulgação dos preços unitários no edital do pregão, 
mesmo se esses forem utilizados como critério de 
aceitabilidade das propostas. Sobre este tema, o 
Decreto adota a posição das mais recentes 
legislações sobre contratação pública, a exemplo da 
 
6 Esta previsão tem consonância com a jurisprudência do TCU 
e do STJ, que assim determina: “A resposta de consulta a 
respeito de cláusula de edital de concorrência pública é 
vinculante; desde que a regra assim explicitada tenha sido 
comunicada a todos os interessados, ela adere ao edital” 
Lei do RDC (Lei nº 12.462/11) e da Lei das Estatais (Lei 
nº 13.303/16). Assim, existe a viabilidade do sigilo 
para o valor estimado ou valor máximo aceitável para 
a contratação. Nesse caso, o valor torna-se público 
somente após o encerramento da fase de lances, sem 
qualquer “prejuízo da divulgação do detalhamento 
dos quantitativos e das demais informações 
necessárias para a elaboração das propostas”. (Art. 
15, §2º). Convém esclarecer que, ao teor do decreto 
10.024/2019, a utilização do valor estimado inicial ser 
sigiloso ou não, é opção do ente licitante. 
O novo Decreto, ainda, inova ao determinar uma 
diretriz relacionada à obrigatoriedade que os órgãos 
e entidades da Administração estabeleçam 
mecanismos de treinamento para “a formação e a 
atualização técnica de pregoeiros, membros da 
equipe de apoio e demais agentes encarregados da 
instrução do processo licitatório, a serem 
implementadas com base em gestão por 
competências” (art. 16, §3º). 
Outra inovação corresponde aos meios de 
publicação que trata da retirada da exigência de que 
a convocação de interessados (aviso do edital) seja 
feita por divulgação em jornal de grande circulação 
local, regional ou nacional, ou seja, será realizada por 
aviso de edital, no Diário Oficial da União e no sítio 
oficial do órgão ou entidade promotora da licitação, 
pela internet, a depender dos valores estimados à 
contratação.  
Em caso de transferência de recursos da União 
para os demais entes federados, a publicação 
também fica obrigada a ocorrer no diário oficial do 
respectivo estado, município ou do Distrito Federal 
(art. 20). 
No que corresponde aos prazos, determina o 
decreto: a) é concedido o prazo de 2 (dois) dias úteis 
para que o pregoeiro, assessorado setor responsável 
da elaboração do edital e pela equipe de apoio, 
responda os pedidos de esclarecimentos, respostas 
que possuem caráter vinculante a todos os 
participantes e à própria Administração (art. 23, §§1º 
e 2º)6; b) é concedido o prazo de 3 (três) dias úteis 
anteriores à abertura da sessão, abrindo-se, desse 
modo, a possibilidade de dilatar o prazo para que o 
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pregoeiro responda às impugnações ao edital (art. 
24). 
A partir do registro de impugnação ao 
instrumento convocatório, não decorre efeito 
suspensivo automático, isto é, mesmo que cabível a 
aplicação do efeito suspensivo, este somente poderá 
ocorrer mediante motivação expressa do pregoeiro, 
nos autos do processo de contratação, em relação à 
necessidade da medida (art 24, §1º e 2º). 
Os arts. 25 e 26 trazem uma expressiva inovação 
quanto a “quando” e “quem” deve enviar os 
documentos de habilitação, que serão mantidos o 
seu sigilo, somente sendo disponibilizados para 
avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento da fase de lances. Diante disso, o 
decreto prevê que todos os licitantes devem enviar 
ao sistema os documentos de habilitação juntamente 
com a proposta, ao longo do prazo legal de, no 
mínimo, 8 (oito) dias úteis.  
Indubitavelmente, o envio antecipado dos 
documentos de habilitação promove maior 
celeridade ao certame, uma vez que possibilita que, 
caso ocorra a desclassificação ou inabilitação de 
licitante, seja a documentação do participante 
subsequente imediatamente analisada. 
Esta antecipação dos documentos de habilitação 
também auxilia no combate a conhecida fraude 
“novo coelho”, na qual certo licitante finaliza a fase 
de lances em primeiro lugar e, antes de enviar sua 
documentação acerta em conluio com o segundo 
colocado a sua “desistência”, através do envio de 
documento incompleto para a sua inabilitação e, 
consequentemente, a exclusão do certame sem que 
seja instaurado processo de aplicação de 
penalidades. 
Outra inovação de destaque do decreto é a forma 
de realização de envio de lances e a disponibilização 
de dois modos de disputa distintos à escolha da 
Administração a ser inserida no instrumento 
convocatório, que agora podem ocorrer por disputa 
aberta ou aberta e fechada (art. 31). A alteração se dá 
quanto ao fechamento da fase competitiva, 
extinguindo o encerramento aleatório e cedendo 
lugar à “prorrogação automática da etapa de lances” 
(art. 32 e §§ e 33), o que também extinguirá o 
encerramento aleatório previsto no decreto nº 
5.450/05 e estabelece, inicialmente, a duração da 
etapa de lances em 15 (quinze) minutos.  
Em relação ao critério de desempate, segundo o 
art. 37, inexiste a possibilidade de que o licitante 
vencedor seja escolhido em decorrência do 
momento em que registrou a proposta no sistema. 
O art. 41 do decreto versa sobre a participação de 
empresas estrangeiras no pregão eletrônico. Neste 
sentido, quando admitida esta participação, os 
documentos de habilitação poderão ser 
apresentados em traduções livres, exceto na 
assinatura do contrato ou ata de registro de preços, 
a qual exige a tradução e autenticação pelos 
respectivos consulados ou embaixadas e traduzidos 
por tradutor juramentado no Brasil (parágrafo único). 
É de se dizer que o decreto ao tratar da cotação 
eletrônica expande o alcance do antigo sistema, 
passando a aceitar a contratação direta, por dispensa 
de licitação, de serviços comuns, incluindo os de 
engenharia. Disso resulta o sistema de dispensa 
eletrônica, que segundo o art. 3º, inc. X é uma 
“ferramenta informatizada, integrante da plataforma 
do SISG, disponibilizada pelo Ministério da Economia, 
para a realização dos processos de contratação direta 
de bens e serviços comuns, incluídos os serviços 
comuns de engenharia” (BRASIL, 2019a). 
Em conformidade com as vedações estabelecidas 
no art. 4º da minuta, a utilização do sistema de 
cotação eletrônica para dispensas de valor (com 
fundamento nos incisos I e II do art. 24 da Lei nº 
8.666/1993) deixa de ser uma opção, se tornando 
obrigatória aos órgãos e entidades do SISG. Sem 
dúvidas, o decreto ao ampliar a possibilidade de uso 
do sistema de cotação eletrônica, podendo ser 
utilizado, quando compatível, para a contratação 
direta com fundamento em qualquer dos incisos do 
art. 24 da Lei nº 8.666/1993, facilita a obtenção de 
propostas diante da necessidade de contratação 
direta emergencial. 
É de se evidenciar a importância das novas regras 
estatuídas pelo Decreto nº 10.024/2019 à 
modalidade do pregão, concedendo a esta maior 




A Lei nº 8.666/1993, lei de licitações e contratos 
públicos, estabelece as modalidades existentes no 
ordenamento jurídico brasileiro, que são a 
concorrência, a tomada de preços, o convite, o 
concurso, o leilão e o pregão (regulamentado pela Lei 
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nº 10.520/2002, possibilitando também a criação do 
pregão eletrônico através de regulamentação 
especifica).   
O ordenamento, então, define os critérios para 
que se determine qual a modalidade ou o tipo a ser 
aplicado ao certame licitatório, respeitando o exame 
de aspectos como de qualidade, de rendimento, 
preço, técnica a ser empregada, o prazo previsto, 
entre outros que, conjugados ou isoladamente, 
definirão as empresas habilitadas ou aptas a 
contratar com a Administração Pública.  
Ademais, o certame deve respeitar os princípios 
constitucionais atinentes ao certamente licitatório, 
entre os mais importantes, os princípios da 
legalidade, impessoalidade, publicidade, moralidade, 
eficiência, promoção do desenvolvimento nacional 
sustentável, da vinculação ao instrumento 
convocatório e ao julgamento objetivo. 
Diante do uso da rede mundial de computadores 
facilitou-se o acesso ao certame, que até então, o 
ordenamento jurídico impunha as mais variadas 
dificuldades físicas e econômicas resultantes da 
necessidade do proponente se fazer presente 
fisicamente no ato, limitava-se o certame aos 
participantes locais ou então a empresas com maior 
poder econômico. Diante disso, surge o pregão 
eletrônico, que viabilizou maior participação de 
licitantes.  
O que ocorre é que a facilidade de acesso virtual 
ao certame e a suas informações, através de editais, 
resultados, recursos e andamento de processos, 
torna esta modalidade, o pregão eletrônico, uma das 
ferramentas mais transparentes na Administração 
Pública, disponibilizando maior participação popular 
no acompanhamento do certame. 
Esta modalidade por trazer maior economicidade, 
contribui em maior benefício para a população, que 
em linhas gerais é a destinatária final, direta ou 
indireta, dos produtos e serviços contratados por 
meio dos certames licitatórios. Assim, resulta em um 
maior controle sob os recursos públicos utilizados 
pela Administração Pública e o redirecionamento da 
verba economizada para outros setores da 
sociedade.   
Ante o exposto, a transparência da modalidade 
fomenta a concepção do Estado Democrático de 
Direito, no qual a garantia do cidadão e de seus 
direitos são os objetivos precípuos do Estado, agindo 
não apenas como uma modalidade licitatória, mas 
como um mecanismo ativo de prevenção à corrupção 
e ao crime, obstando a prática de fraudes e desvio 
dos recursos públicos.  
Inegável, a agilidade que o pregão proporciona, 
em especial, na forma eletrônica, alcançada através 
da inversão de fases e outros aspectos próprios da 
modalidade, refuta o desperdício de horas de 
trabalho do agente público e viabiliza mais celeridade 
na resposta da Administração Pública aos anseios da 
coletividade.  
A edição do Decreto nº 10.024/2019, ao revogar o 
Decreto nº 5.450/2005, além de trazer à modalidade 
do pregão, na forma eletrônica, mais clareza, 
objetividade e fácil compreensão, também ampliou a 
possibilidade de utilização da cotação eletrônica em 
contratações diretas, com fundamento em qualquer 
dos incisos do art. 24 da Lei nº 8.666/1993, 
facilitando, dessa forma, a obtenção de propostas 
diante da necessidade de contratação direta 
emergencial. 
Infere-se, de todo o exposto que o pregão 
eletrônico é considerado uma evolução em termos 
de eficiência, agilidade, transparência e facilidade de 
acesso em comparação aos meios tradicionais de 
aquisições públicas por procedimento licitatório, sem 
olvidar que sua estruturação e forma de execução 
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